
Questão Discursiva 02268

O Procurador-Geral da República ajuizou uma ação direta de inconstitucionalidade contra a lei estadual X e uma ação declaratória de constitucionalidade tendo

por objeto a lei federal Y ■ ambas ajuizadas com pedido de medida cautelar.

Considerando-se o exposto, responda fundamentadamente:

A) Diante da ambivalência das ações de constitucionalidade e inconstitucionalidade, se o STF indeferir a cautelar na ADI, pode um juiz, no exame de um caso

concreto (controle difuso), declarar a inconstitucionalidade da lei X?

B) Se o STF deferir a cautelar na ADC, pode um juiz, no exame de um caso concreto, declarar a inconstitucionalidade da lei Y, mas por outros fundamentos, que

não aqueles que deram causa à ação?
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